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POSTO IATE LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendério; 2004

DESCONSIDERACAO DE INFORMACOESCONTIDAS EM
DECLARACAO DE COMPENSACAO DE CREDITO TRIBUTARIO.
ERRO DE FATO NAO DEMONSTRADO.

Diante de alegacdes que busquem desconsiderar as informacgdes contidas em
declaracdo de compensacdo de crédito tributario, mediante erro de fato, cabe
ao julgador a livre apreciacdo dos meios de prova e dos fatos apresentados no
ambito do processo administrativo, a partir da qual, ndo tendo havido éxito do
recorrente na demonstracdo do erro de fato, resta mantido o Acordéo recorrido,
proferido no ambito da DRJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros

Relatério



  10783.905274/2011-41 1002-002.005 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 11/03/2021 POSTO IATE LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10020020052021CARF1002ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2004
 DESCONSIDERAÇÃO DE INFORMAÇÕESCONTIDAS EM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ERRO DE FATO NÃO DEMONSTRADO.
 Diante de alegações que busquem desconsiderar as informações contidas em declaração de compensação de crédito tributário, mediante erro de fato, cabe ao julgador a livre apreciação dos meios de prova e dos fatos apresentados no âmbito do processo administrativo, a partir da qual, não tendo havido êxito do recorrente na demonstração do erro de fato, resta mantido o Acórdão recorrido, proferido no âmbito da DRJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Dayan da Luz Barros - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva, Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros
  Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo o relatório produzido no Acórdão n.º 10-63.979 da 1ª Turma da DRJ/POA, de 31 de janeiro de 2019 (fls. 117 a 122):
Trata-se de manifestação de inconformidade contra despacho decisório nº 930813925 (fls. 2/13) que, embora reconhecendo integralmente o direito creditório declarado pelo contribuinte, referente ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2004, não homologou integralmente as compensações declaradas, vinculadas ao crédito, conforme abaixo:

O contribuinte informa que vinculou ao PER/DCOMP acima as seguintes declarações de compensação: 17860.92571.061006.1.7.02-2704; 28268.99779.050607.1.3.02- 2444 e 32894.57934.230709.1.3.02-9306. 
Alega que, embora reconhecendo integralmente o crédito, a RFB homologou parcialmente a compensação declarada na DCOMP 28268.99779.050607.1.3.02- 2444 e não homologou a compensação declarada na DCOMP 32894.57934.230709.1.3.02- 9306, por insuficiência de crédito. Entretanto, o crédito é suficiente para a quitação da totalidade dos débitos declarados, sendo que a não homologação das compensações deveu-se a erro incorrido no preenchimento das DCOMP. 
Alega que a data da entrega da DCOMP deve ser tomada como marco final para o cálculo da atualização monetária do crédito compensado, conforme demonstrado na tabela abaixo:



Alega que a tabela acima demonstra o percentual de atualização do crédito que deveria ser associado às DCOMP, pois as declarações de compensação apresentadas se valeram de percentuais menores que os permitidos na legislação, situação que faria restar um saldo ainda maior do crédito compensado, nos termos demonstrado na referida tabela. 
Alega que a DCOMP 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (doc. 10) foi indevidamente consignada como retificadora da DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825 (doc. 11), tratando-se, na verdade, de documento original e não retificador. Não havia declaração entregue anteriormente, que partia do saldo negativo do AC 2004, no montante de R$ 56.398,40, por isso não poderia ser retificadora da DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02- 1825, que se refere ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001. 
Alega que o mesmo erro ocorreu com a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704, que, ao proceder seu preenchimento, se valeu dos dados já preenchidos na DCOMP 09559.97505.180806.1.7.02-5521, pois pretendia retificar as informações nele contidas relativas ao crédito, que havia sido informado anteriormente na DCOMP 04178.02754.180806.1.3.02-1446. Contudo, esqueceu de eliminar as informações contidas na declaração sobreposta, permanecendo, por lapso, sua associação à DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825. 
Diante desses equívocos, a RFB associou as DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704 (doc. 05) e 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (doc. 10) à DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825 (doc. 12), quando na verdade não deveria sê-lo. Consequentemente, considerou como primeira declaração entregue a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704, ao invés da 21973.69243.210808.1.7.02-6030. E o pior, vinculou a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704 à DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02- 1825, situação que fez com que o marco final para a contagem dos juros fosse antecipado para 06/10/2006 (doc. 11), resultando no percentual de 14,30%, quando deveria ser de 27,27%, eis que a data final deveria ser 18/08/2006. 
Alega que, por força do princípio da verdade material, devem ser reconhecidas as compensações na ordem pretendida, não podendo mero erro material inviabilizar as compensações efetuadas na seguinte ordem sequencial:

Alega que a IN RFB nº 900, de 2008, art. 78, admite a correção de inexatidões materiais por meio de apresentação de DCOMP retificadora. 
Por fim, requer que sua manifestação de inconformidade seja julgada procedente para que se homologue integralmente as compensações declaradas nas DCOMPs 28268.99779.050607.1.3.02-2444 e 32894.57934.230709.1.3.02-9306.







A DRJ, por sua vez, julgou improcedente a manifestação de inconformidade da empresa contribuinte, por entender (fls. 120 e 121) que:
ao contrário do que afirmava a contribuinte (no sentido de que a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 não seria uma DCOMP retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825), a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 seria efetivamente uma declaração retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que a de nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 teria declarado os mesmos débitos declarados na DCOMP de nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, com exceção do débito do IRPJ de dezembro de 2004, o qual já havia sido liquidado por meio de compensações declaradas nos PER/DCOMPs de nºs 28972.033645.061006.1.7.02-9012 e 22733.52537.150607.1.7.03-1714;
o mesmo teria ocorrido com a DCOMP nº 17860.92571.061006.1.7.02-2704, que teria retificado a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521, pois teria a retificadora informado os mesmos débitos da declaração retificada.
as informações consignadas pelo contribuinte nas declarações sobre o saldo anterior do crédito não afeta o resultado dos cálculos, pois a RFB utiliza sempre o saldo original das compensações anteriores e efetua a atualização do crédito até o mês da compensação (art. 72 e 73 da IN RFB nº 900, de 2008 - vigente à época dos fatos), enquanto os débitos sofrem a incidência dos acréscimos legais até a data da entrega da declaração de compensação (art. 36);
Em síntese, o não provimento da manifestação de inconformidade, pela DRJ, se deveu por 2 razões: a) confirmação de que as DCOMPs informadas de fato seriam retificadoras (e não originais) da originalmente apresentadas; e, b) as alegações da recorrente não afetariam os cálculos realizados, pois a RFB utiliza o saldo original para atualização do crédito, enquanto os débitos sofrem acréscimos legais até a data da entrega da declaração. 
A recorrente, por sua vez, apresentou Recurso Voluntário (fls. 133 a 146), alegando que obtido inicialmente o crédito decorrente de saldo negativo pelo valor de R$ 90.580,32 e que o mesmo teria sido utilizado na seguinte sequência e por meio das seguintes DCOMPs (fl. 139): 


Alega ainda a recorrente (fl. 142), que a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 jamais poderia ser retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, na medida em que esta última se refere ao saldo negativo do ano-calendário 2001, enquanto a DCOMP de nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521, além de se referir ao ano-calendário de 2004, parte do saldo até então utilizado de R$ 56.398,40, considerando-se ainda que a DCOMP nº 17860.92571.061006.1.7.02-2704 teria retificado a declaração nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521, conforme a tabela a seguir (fl. 140):

Alega ainda a recorrente (fl. 140), que em suas declarações apresentadas teria se valido de percentuais de correção menores do que os percentuais permitidos na legislação.
Acrescenta ainda a recorrente (fls. 143 e 144) que em face do equívoco na prestação das informações, a RFB vinculou a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704 à data de entrega da DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825, o que teria feito com que o marco final para contagem dos juros SELIC, a ser utilizado na atualização do crédito, fosse antecipado para 06/10/2006 e, que, o crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ (ref. 2004) teria sido atualizado à taxa de 14,30% quando entende que o correto seria de 27,27%, por entender que a data a ser considerada como marco final para incidência da SELIC deveria ser o dia 18/08/2006 (Data da entrega da DCOMP original demonstrativa de crédito nº 04178.02754.180806.1.3.02-1446, posteriormente retificada pela DCOMP demonstrativa de crédito nº 21973.69243.210808.1.7.02-6030).
Ao fim, a recorrente pede o reexame do Acórdão ora recorrido e a consequente homologação integral das compensações formalizadas por meio das DCOMPs nº 28268.99779.050607.1.3.02-2444 e nº 32894.57934.230709.1.3.02- 9306.
Vale ressaltar que, na fl. 103, consta o detalhamento do objeto controvertido, que é o valor de R$ 246,26, nos seguintes termos:

É o relatório.


 Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 2º e do art. 23-B do Anexo II da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF nº 329/2017, considerando-se tratar da análise da existência de saldo compensável de IR (saldo negativo), ano-calendário 2004.
Ainda, observo que o recurso é tempestivo, na medida em que foi interposto em 30/04/2019 (vide termo de solicitação de juntada, fl. 131), face à intimação recebida em 01/04/2019 (vide A.R., fl. 130), e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Mérito
Acerca do mérito do presente processo, necessário compreender que remanescem essencialmente dois principais pontos controvertidos pendentes de análise, a saber:
teria sido a declaração DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 uma declaração retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825?
se não teria sido retificadora, haveria saldo para compensar os débitos nas DCOMPs nº 28268.99779.050607.1.3.02-2444 e nº 32894.57934.230709.1.3.02- 9306? 
Vale ressaltar que o valor não homologado totaliza R$ 246,26, conforme detalhamento constante na fl. 88, a saber: 

A DRJ entendeu que a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 seria uma declaração retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que a de nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 teria substituído todos os débitos declarados na DCOMP de nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, com exceção do débito do IRPJ de dezembro de 2004, o qual já havia sido liquidado por meio de compensações declaradas nos PER/DCOMPs de nºs 28972.033645.061006.1.7.02-9012 e 22733.52537.150607.1.7.03-1714.
A recorrente, por sua vez, indica erro no preenchimento, e que a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 não seria uma DCOMP retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, alegando que a DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825 tratava da utilização de saldo negativo do ano-calendário 2001, enquanto a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 tratava da utilização de saldo negativo do ano-calendário 2004, além do fato de que a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (posteriormente retificada pela DCOMP nº 17860.92571.061006.1.7.02-2704) veiculava a utilização de R$ 56.398,40, valor este que segue a ordem de utilização do saldo negativo de 2004, dentro de uma sequência de declarações de compensação utilizadoras do saldo negativo de 2004.
Acerca desse aspecto, sobre o qual controvertem DRJ e recorrente, necessário considerar o disposto no art. 29 do Decreto Federal nº 70.235/1972, in verbis: 
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção [...]
Nesse sentido, entendo como verossímeis os argumentos da DRJ, na medida em que presumivelmente uma declaração que apresente os mesmos débitos, com pequenas diferenças somente naquilo que foi efetivamente retificado, que já teriam sido apresentados por uma outra declaração anterior, por si só, implica a percepção de se tratarem de retificadora e retificada.
Assim, tal fato confirma que a numeração da DCOMP retificada, preenchida em campo próprio, na declaração retificadora, não se tratou de erro de fato.
Quanto às alegações da recorrente, no sentido de que a declaração nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 não seria uma DCOMP retificadora da DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que a DCOMP nº 25432.86501.061005.1.3.02-1825 tratava da utilização de saldo negativo do ano-calendário 2001, enquanto a DCOMP nº 09559.97505.180806.1.7.02-5521 tratava da utilização de saldo negativo do ano-calendário 2004, tais alegações sugerem a superveniência de algum aspecto alheio ao processo que supostamente teria dado ensejo a que a recorrente quisesse honrar os débitos não com o saldo negativo do ano-calendário 2001, mas com o saldo negativo do ano-calendário 2004, no entanto, tais aspectos de gestão interna da empresa não caracterizam o erro de fato, na medida em que referidas declarações se demonstram, conforme já abordado, como retificadora e retificada.
Quando aos documentos de fls. 147 a 151 (razões analíticos), os mesmos não se encontram apresentados com os respectivos termos de abertura e encerramento, bem como com o devido registro do livro no órgão oficial de registro do comércio, nem com as respectivas assinaturas do responsável pela empresa e do contador responsável por sua elaboração, motivo pelo qual não resta prejudicado o seu valor probatório.
Em decorrência disso, adoto, como razões de decidir, por seus próprios fundamentos, as razões já expostas no Acórdão nº 10-63.979 da 1ª Turma da DRJ/POA, de 31 de janeiro de 2019 (fls. 117 a 122).
Dispositivo
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Dayan da Luz Barros
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Em atengdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo o
relatorio produzido no Acdrddo n.° 10-63.979 da 1% Turma da DRJ/POA, de 31 de janeiro de

2019 (fls. 117 a 122):

Trata-se de manifestacdo de inconformidade contra despacho decisério n® 930813925
(fls. 2/13) que, embora reconhecendo integralmente o direito creditério declarado pelo
contribuinte, referente ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 2004,
ndo homologou integralmente as compensacfes declaradas, vinculadas ao crédito,
conforme abaixo:

‘Z-1DENTIFICADOR OO PER/DCOMP

FER/DCOMF COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO
21972, 69243, 210808, 1.7.08-8030

PERIODD DE APURACAD DD CREDITO
Exarcicio 2005 - 00/00 2004 a 31/12/2004

TIFD DE CREDITO Wg 0D PROCESSO DE CREDLTO

3aloo Negativo de [RPJ 10783-500. 658,/2011-493

3~FUNDAMENTACAO, DECISAOD E ENQUADRAMENTO LEGAL

dnalisadas as nformagfes prestacas no documento acima 10ent iFICRND 8
no FER/DCOWP peve ser suf iciente para comprovar a guitagdo do imposto

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITD INFORMADAS MO FER/OCOUS

cons igergnds Que a soma das parcelas de composigiio do crédito anf ornpdas
devico e a spuraclo do salds negatwo, werificow se:

PRAC CRERITD IR EETER!DR FETEN-EQEE- FONTE }PMN?:S ESTIM.OONMP. SNPA  [EST|W PARCELADAS | DEM_ESTIM mﬁ- 5‘:_ﬂh blm;. CHEL. )
PER/DCOUP 0.00 0,00 1. 388,67 83.617,57 .00 o.0a| 1o0o0n,ee
COFE IRMADAS 0,00 o,u::| 15.388,67 | #4.517,57 0,00 0,00 100,006, 74

fawr original do s2leo negat ivo informado no PER/DCOMP com denonstrativo de crédito:; RY 30.880,32  walor na DIPJ: RS 50,580,327
Sonatdrio gas percklas of conposiclo oo crédito na DIPJ: RS 95006, B0
18R gevico: AS B.426, 48

valor oo saios negativo disponivel= (Parcelas confirmaoas 1imitaco 20 somatdrie das parcelas na DIPJY - (IRPJ devids) imitads ao nenor wilor
entra saloe negat ivo DIPY e PER/DCOMP, obsorvaco gua guendo este calculo raseltar negativo, o valor sord zoto.
Valor @9 Saldo negetivo ¢isponiwel; RE 90580, 32

0 prédito reconbecicd fo intuficionté para compenser dntogrilosnte co géoitoc informaos pelo Sufeits passiva, recdo pelp gual:
HOWL ) PARCIALMENTE & cotpensasic declarsda no PER/DCOMP: Z0758.85775.050807.1.3.02-2448

A HOMILOGO a conpensagio deslar
30594.57934 . 230706 1.3 O2-9308

rols) sequinte(s) FERSICNP:

O contribuinte informa que vinculou ao PER/DCOMP acima as seguintes declaragdes
de compensacdo: 17860.92571.061006.1.7.02-2704; 28268.99779.050607.1.3.02- 2444
e 32894.57934.230709.1.3.02-9306.

Alega que, embora reconhecendo integralmente o crédito, a RFB homologou
parcialmente a compensacéo declarada na DCOMP 28268.99779.050607.1.3.02- 2444 e
ndo homologou a compensacdo declarada na DCOMP 32894.57934.230709.1.3.02-
9306, por insuficiéncia de crédito. Entretanto, o crédito é suficiente para a quitacéo da
totalidade dos débitos declarados, sendo que a ndo homologagdo das compensacdes
deveu-se a erro incorrido no preenchimento das DCOMP.

Alega que a data da entrega da DCOMP deve ser tomada como marco final para o
calculo da atualizacdo monetaria do crédito compensado, conforme demonstrado na
tabela abaixo:

Juros SELIC

DCOMP Original/Retificada

Ordem DCOMP Retificadora
Entrega
HNimero Data do Hora do Aplica- Cabi-
Entrega Entrega dos wais
1] 21973 69243 210808 1 7.02-6030 | 04178.02754.180806.1.3 02-1446 _18/08R2006 | 14h35m00s 25,89% 27.2T%
02 17860.92571.061006,1, 7.02-2704 08559.97505.180806.1.7.02-5521 | 18082005 | 14h35m37s 2588% | 27.3T% |
o3 = 28268 097TH.050607.1.3.02-2444 05062007 | 18h2Bm18s 36, 28% 37 8%
04 - 32804 57534 230709.1.3.02-9308 23072008 | 17h1Tm0Ss 59,683% B1.01%
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Alega que a tabela acima demonstra o percentual de atualizagdo do crédito que deveria
ser associado as DCOMP, pois as declaragfes de compensacdo apresentadas se valeram
de percentuais menores que os permitidos na legislacdo, situacdo que faria restar um
saldo ainda maior do crédito compensado, nos termos demonstrado na referida tabela.

Alega que a DCOMP 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (doc. 10) foi indevidamente
consignada como retificadora da DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825 (doc. 11),
tratando-se, na verdade, de documento original e ndo retificador. Nao havia declaracdo
entregue anteriormente, que partia do saldo negativo do AC 2004, no montante de R$
56.398,40, por isso ndo  poderia  ser  retificadora da DCOMP
25432.86501.061005.1.3.02- 1825, que se refere ao saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2001.

Alega que o mesmo erro ocorreu com a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704,
que, ao proceder seu preenchimento, se valeu dos dados ja preenchidos na DCOMP
09559.97505.180806.1.7.02-5521, pois pretendia retificar as informag6es nele contidas
relativas ao crédito, que havia sido informado anteriormente na DCOMP
04178.02754.180806.1.3.02-1446. Contudo, esqueceu de eliminar as informacGes
contidas na declaracdo sobreposta, permanecendo, por lapso, sua associacdo 8 DCOMP
25432.86501.061005.1.3.02-1825.

Diante desses equivocos, a RFB associou as DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704
(doc. 05) e 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (doc. 10) & DCOMP
25432.86501.061005.1.3.02-1825 (doc. 12), quando na verdade ndo deveria sé-lo.
Consequentemente, considerou como primeira declara¢cdo entregue a DCOMP
17860.92571.061006.1.7.02-2704, ao invés da 21973.69243.210808.1.7.02-6030. E o
pior, vinculou a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704 & DCOMP
25432.86501.061005.1.3.02- 1825, situacdo que fez com que o marco final para a
contagem dos juros fosse antecipado para 06/10/2006 (doc. 11), resultando no
percentual de 14,30%, quando deveria ser de 27,27%, eis que a data final deveria ser
18/08/2006.

Alega que, por forca do principio da verdade material, devem ser reconhecidas as
compensagdes na ordem pretendida, ndo podendo mero erro material inviabilizar as
compensacdes efetuadas na seguinte ordem sequencial:

Ordem | DCOMP Retificadora DCOMP Original/Retificada Juras SELIC ]
Entrega !
Namero Data do Hora de Aplica- Cabi-
i il L Entraga Entrega dos viis
! 21973 69243 210808 1.7.02-6030 | 04178.02754.180806.1.3 02-1446 | 18/082006 | 14h35m0ds 2589% 27.2T%
02 17860.62571.061006.1.7.02-2704 | 08559 07505.180806.1.7.02-5521 | 18/08/2005 | 14h35m37s | 2585% | 27,27% |
o3 - 28268 09770050607 1.3 02-2444 05/06/2007 | 18h2Bm1Bs | 36.28% | 37.86%
04 - 32RB4.57634.230708.1.3.02-9306 23/07/2008 | 17Th1Tm09s | 5983% | B1.01%

Alega que a IN RFB n° 900, de 2008, art. 78, admite a correcdo de inexatiddes materiais
por meio de apresentacdo de DCOMP retificadora.

Por fim, requer que sua manifestacdo de inconformidade seja julgada procedente para
que se homologue integralmente as compensaces declaradas nas DCOMPs
28268.99779.050607.1.3.02-2444 e 32894.57934.230709.1.3.02-9306.
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A DRJ, por sua vez, julgou improcedente a manifestagcdo de inconformidade da

empresa contribuinte, por entender (fls. 120 e 121) que:

a)

b)

ao contrario do que afirmava a contribuinte (no sentido de que a DCOMP
n°09559.97505.180806.1.7.02-5521 ndo seria uma DCOMP retificadora da
DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825), a DCOMP n°
09559.97505.180806.1.7.02-5521  seria efetivamente uma declaracdo
retificadora da DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que
a de n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521 teria declarado os mesmos débitos
declarados na DCOMP de n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825, com excec¢ao
do débito do IRPJ de dezembro de 2004, o qual ja havia sido liquidado por
meio de compensacbes declaradas nos PER/DCOMPs de n%
28972.033645.061006.1.7.02-9012 e 22733.52537.150607.1.7.03-1714;

0 mesmo teria ocorrido com a DCOMP n° 17860.92571.061006.1.7.02-2704,
que teria retificado a DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521, pois teria

a retificadora informado os mesmos débitos da declaracdo retificada.

as informacOes consignadas pelo contribuinte nas declaracbes sobre o saldo
anterior do crédito ndo afeta o resultado dos calculos, pois a RFB utiliza
sempre o saldo original das compensag0es anteriores e efetua a atualizacdo do
crédito até o més da compensacéo (art. 72 e 73 da IN RFB n° 900, de 2008 -
vigente a época dos fatos), enquanto os débitos sofrem a incidéncia dos
acréscimos legais até a data da entrega da declaracdo de compensacao
(art. 36);

Em sintese, 0 ndo provimento da manifestacdo de inconformidade, pela DRJ, se

deveu por 2 razdes: a) confirmacéo de que as DCOMPs informadas de fato seriam retificadoras

(e ndo originais) da originalmente apresentadas; e, b) as alegacOes da recorrente nao afetariam os



FI. 5do Ac6rddo n.° 1002-002.005 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10783.905274/2011-41

calculos realizados, pois a RFB utiliza o saldo original para atualizacdo do crédito, enquanto os
débitos sofrem acréscimos legais até a data da entrega da declaracéo.

A recorrente, por sua vez, apresentou Recurso Voluntéario (fls. 133 a 146),
alegando que obtido inicialmente o crédito decorrente de saldo negativo pelo valor de

R$ 90.580,32 e que 0 mesmo teria sido utilizado na seguinte sequéncia e por meio das seguintes
DCOMPs (fl. 139):

Ordem Nimero Credito Origi- | Total do Crédito Saldo do
Entrega da nal na Data da Original Crédito
DCOMP Transmissio Utilizado Original
(Crédito Inicial) | (Compensaciio) | (Crédito Final)
01 21973.69243.210808.1.7.02-6030 RS 90.580,32 R$34.181,92 | RS 56.398,40
02 17860.92571.061006.1.7.02-2704 RS 56.398.40 R$39.23342 | RS 17.164,98
03 28268.99779.050607.1.3.02-2444 RS 17.164.98 R$ 13.924.77 R$ 3.240,21
04 32894.57934.230709.1.3.02-9306 R$ 3.240,21 RS 3.137.25 RS 102,96

Alega ainda a recorrente (fl. 142), que a DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-
5521 jamais poderia ser retificadora da DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825, na medida
em que esta ultima se refere ao saldo negativo do ano-calendario 2001, enquanto a DCOMP de
n® 09559.97505.180806.1.7.02-5521, além de se referir ao ano-calendario de 2004, parte do
saldo até entdo utilizado de R$ 56.398,40, considerando-se ainda que a DCOMP n°
17860.92571.061006.1.7.02-2704 teria retificado a declaragdo n° 09559.97505.180806.1.7.02-
5521, conforme a tabela a seguir (fl. 140):

Ordem DCOMP Retificadora DCOMP Original/Retificada Juros SELIC
Entrega
Nimero Data de Hora de Aplica- Cabi-
Entraga Entrega dos vels
[1]] 21973.68243.210808.1.7.02-6030 | 04178.02754.180806.1.3.02-1446 18/08/2006 | 14h35m09s 25,89% 27.2T%
02 17860.92571.061006.1.7.02-2704 | 09559.97505.180806.1.7.02-5521 18/08/2005 | 14h35m37s 25,89% 27.2Th
03 - 2B268.99779.050607.1.5.02-2444 05/06/2007 | 18hZBm18s 36,28% 37 66%
04 - 32894 57934 _230708.1.3.02-8306 230702009 | 17h17m08s 59,63% 61.01%

Alega ainda a recorrente (fl. 140), que em suas declaragdes apresentadas teria se
valido de percentuais de correcdo menores do que 0s percentuais permitidos na legislacéo.
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Acrescenta ainda a recorrente (fls. 143 e 144) que em face do equivoco na
prestacdo das informacGes, a RFB vinculou a DCOMP 17860.92571.061006.1.7.02-2704 a data
de entrega da DCOMP 25432.86501.061005.1.3.02-1825, o que teria feito com que o marco
final para contagem dos juros SELIC, a ser utilizado na atualizacdo do crédito, fosse antecipado
para 06/10/2006 e, que, o crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ (ref. 2004) teria sido
atualizado a taxa de 14,30% quando entende que o correto seria de 27,27%, por entender que a
data a ser considerada como marco final para incidéncia da SELIC deveria ser o dia 18/08/2006
(Data da entrega da DCOMP original demonstrativa de crédito n°
04178.02754.180806.1.3.02-1446, posteriormente retificada pela DCOMP demonstrativa de
crédito n® 21973.69243.210808.1.7.02-6030).

Ao fim, a recorrente pede o reexame do Acordao ora recorrido e a consequente
homologacéo integral das compensacoes formalizadas por meio das
DCOMPs n° 28268.99779.050607.1.3.02-2444 e n° 32894.57934.230709.1.3.02- 9306.

Vale ressaltar que, na fl. 103, consta o detalhamento do objeto controvertido,

que é o valor de R$ 246,26, nos seguintes termos:
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INFORMACOES DO PROCESSO

TOTE-005_ 374/201 1-41 1l'.'l.l|'.|ru|:||,:u = Dhgatal) simcdadoe do 1FTS3-EE Q2011 -49%9
Inicio da situacdo: 27042011
jamtomatico) Data de cadastramento: 270420101

Processo:
Sitmagio/proy idemeia: ATIVO
Farma de cadastramento:  Integracio com [HOOMP
D laracia

07300 VITORLA
07300 VITORLA
07.201.00 VITORIA
U7.200.00 VITORIA
O115582-2

Orrigem da CT:
LA de controle:
LA de lavraiura:
LA de jurisdicio:
LA de localicagdo:

Localizagio COMFPROT: SEEY COMTROLE ACOMEF TRIBUTARIO-DRFYIT-ES

INFORMACOES DO INTERESSADO

CNPE 274191420001 -44 ATIVA REGULAR

POSTO IATE LTDA
Endereco: AV SATURNING DE BRITO, 139 - POSTO E LOMA D3 - PRALA DO CANTO - VITORIA - ES
CEP: 20055-440

IMPUGNACAD

Data de entrada: 102011

CT/EVENTOS [ COMPONENTE

Receta PAEX Periodo Expr. Walor origindrio ®a Veto. do Ve, da Belulta | INT?/| RepFisc.
Mol multa Princapal Mulia mora | 98 | fins penais
; Principal / a .
Extingdes / Eventos / Saldo (Valor Referencial) mulia Situagso do Salde
244 | o207 | MENsSAL | REAL 10,672 44 3L/052007 [ s T W] W
Extinky - Compensacan 10426, 19
Baldo de Principal o Mulla de Mora o [y suspenso - Julgamento Da lmpusnacio
5991 | 042007 | MENSAL | REAL 77551 317052007 BEEE N
Extinto - Compénsacan 71.755,11
Baldo de Principal (IR0 [

E o relatério.

Voto

Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 2° e do art. 23-B do Anexo Il da Portaria MF n° 343/2015
(Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF n° 329/2017, considerando-se tratar

da analise da existéncia de saldo compensavel de IR (saldo negativo), ano-calendario 2004.
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Ainda, observo que o recurso é tempestivo, na medida em que foi interposto em
30/04/2019 (vide termo de solicitacdo de juntada, fl. 131), face a intimacdo recebida em
01/04/2019 (vide A.R., fl. 130), e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele

conheco.
Mérito

Acerca do mérito do presente processo, necessario compreender que remanescem

essencialmente dois principais pontos controvertidos pendentes de analise, a saber:

a) teria sido a declaracgio DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521 uma
declaragéo retificadora da DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825?

b) se ndo teria sido retificadora, haveria saldo para compensar os débitos nas
DCOMPs n° 28268.99779.050607.1.3.02-2444 e n°
32894.57934.230709.1.3.02- 93067

Vale ressaltar que o valor ndo homologado totaliza R$ 246,26, conforme
detalhamento constante na fl. 88, a saber:

Ihamizn Compar Wal ni

OCOMP H*: JHISE 90770.050807.1,.5.00- 2444 Situsglo: hamologeds paccisiments
Dath de iransmisshs da GOOMP 05062007

Crddive Wiilzado pass Compensagio em Valor Oogemdeio (Rg)r 13 557 38

Crddita Lnillzsda pars Companesi®a Malarado [RE) 2 18606100

. cadige . . 4 Falda :Irnlnr Walor uliizeds do cridito Walar |
g [ Valor declarade | epurads pars | ne dats 4 i { amartizeds | falde Sevedar
Dans | Proesss de Csbeanga Mg:'m ra peomaziriy | YErements | Materaza |V OEEEE SO0 | PR ] a valoraghs (RE) i e lf: ; ;j
[a] Frincipal | utts | Jures (8]
AOTAS-RON ITEF20L1 -4 | HURY | DR-DAS3007 REAL FUTWIANST | Frincpal TISEA1L PESsaL| FFESaufiarasaf rran FIS5AL 0,00
E IOTER-MIS.ITe 200100 | 3eBa |Oubdf1007|  REAL 51052007 | Frncpal 10.473,44 1OETEAS | 10 426,89 | 17200 | 104,28 LOAZE 1R MG

A DRJ entendeu que a DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521 seria uma
declaragéo retificadora da DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que a de
n® 09559.97505.180806.1.7.02-5521 teria substituido todos os débitos declarados na DCOMP de
n® 25432.86501.061005.1.3.02-1825, com exce¢do do débito do IRPJ de dezembro de 2004, o
qual j& havia sido liquidado por meio de compensacdes declaradas nos PER/DCOMPs de n%
28972.033645.061006.1.7.02-9012 e 22733.52537.150607.1.7.03-1714.

A recorrente, por sua vez, indica erro no preenchimento, e que a
DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521 nédo seria uma DCOMP retificadora da DCOMP
n° 25432.86501.061005.1.3.02-1825, alegando que a DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-
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1825 tratava da utilizagdo de saldo negativo do ano-calendério 2001, enquanto a DCOMP n°
09559.97505.180806.1.7.02-5521 tratava da utilizagdo de saldo negativo do ano-calendario
2004, além do fato de que a DCOMP n° 09559.97505.180806.1.7.02-5521 (posteriormente
retificada pela DCOMP n° 17860.92571.061006.1.7.02-2704) veiculava a utilizacdo de
R$ 56.398,40, valor este que segue a ordem de utilizagdo do saldo negativo de 2004, dentro de

uma sequéncia de declaragfes de compensagéo utilizadoras do saldo negativo de 2004.

Acerca desse aspecto, sobre o qual controvertem DRJ e recorrente, necessario

considerar o disposto no art. 29 do Decreto Federal n® 70.235/1972, in verbis:

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
conviccao [...]

Nesse sentido, entendo como verossimeis 0s argumentos da DRJ, na medida em que
presumivelmente uma declaracdo que apresente os mesmos débitos, com pequenas diferencas
somente naquilo que foi efetivamente retificado, que ja teriam sido apresentados por uma outra

declaracdo anterior, por si so, implica a percepcdo de se tratarem de retificadora e retificada.

Assim, tal fato confirma que a numeragdo da DCOMP retificada, preenchida em

campo proprio, na declaracao retificadora, ndo se tratou de erro de fato.

Quanto as alegacbes da recorrente, no sentido de que a declaracdo
n®09559.97505.180806.1.7.02-5521 ndo seria uma DCOMP retificadora da DCOMP
n® 25432.86501.061005.1.3.02-1825, pelo fato de que a DCOMP n° 25432.86501.061005.1.3.02-
1825 tratava da utilizacdo de saldo negativo do ano-calendario 2001, enquanto a DCOMP n°
09559.97505.180806.1.7.02-5521 tratava da utilizacdo de saldo negativo do ano-calendario
2004, tais alegacOes sugerem a superveniéncia de algum aspecto alheio ao processo que
supostamente teria dado ensejo a que a recorrente quisesse honrar os débitos ndo com o saldo
negativo do ano-calendario 2001, mas com o saldo negativo do ano-calendario 2004, no entanto,
tais aspectos de gestdo interna da empresa ndo caracterizam o erro de fato, na medida em que

referidas declaracdes se demonstram, conforme ja abordado, como retificadora e retificada.

Quando aos documentos de fls. 147 a 151 (razdes analiticos), 0s mesmos ndo se
encontram apresentados com os respectivos termos de abertura e encerramento, bem como com

o0 devido registro do livro no 6rgao oficial de registro do comércio, nem com as respectivas
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assinaturas do responsavel pela empresa e do contador responsavel por sua elaboragdo, motivo
pelo qual ndo resta prejudicado o seu valor probatorio.

Em decorréncia disso, adoto, como razdes de decidir, por seus préprios fundamentos,
as razdes ja expostas no Acérddo n° 10-63.979 da 12 Turma da DRJ/POA, de 31 de janeiro de
2019 (fls. 117 a 122).

Dispositivo
Ante 0 exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros



